
Autos nO 018.08.000390-4

Aição: Cobrança
Requerente: João Medeiros Filho
Requerido: Bradesco Seguros SIA

Certifico e dou fé que, nesta data, ann
o advogado do requerido foi remetido para o a
o·substabelecimento da nova advogada, deste
que desta feita pessoalmente, cumprindo assiml
Direito da Comarca. Eu, Genimilson FerreiJr
Kelvia Cristina Amaral Araújo, Escrivã( o) Jud'

(AL), 04 de junho de 2009. 1.111 I.
I

fício de Major Izidoro
424-1283, Major Izidoro-AL - E-mail:

oV.br

do os autos, constatei que ao intimar
advogado, pois, às fls. 70/71, consta

o, procedi uma nova intimação, sendo
a a decisão de 86/87 do MM. Juiz de

arboza, o digitei. Eu, -f fI( ,11, o conferi e subscrevi. Maj IZldoro

Mod. Certidão de Expedição de Mandado de Intimação ou Citação -, EI1~"lrpço: Rua 31 de março sn, Centro - CEP 57580-000,
Fone: 3424-1283, Major Izidoro-AL - E-mail: majorizidoroCÍ1itj.al.gov.
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(S2) 9974.2418

JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DO

DATA
s presentesNesta data me foram entregue. o

autoS. '4 .05 ~~
Malo~~~" .. (

e 2009.

ualificado nos autos do processo em
C!J:;oGUROSS.A., vem por conduto de seus
;llllendo aos termos do art. 42 § 2º da Lei

I

I

tefItl~s, pfdf:mf~ri*i,vJ' '",,' ·%T * W q' 1

I

Major Izidoro/AL, 12 de mail

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOU
DE MAJOR IZIDORO/AL.

PROCESSO W 018.

AÇÃO DE COBRANÇÂ
APELADO(A); BRADESCO

APELANTE: JOÃO MEDEIROS F

pret':'la

teor as faz em apartado, qu
recurso interposto.

Kelmmony Maicron dos Santos Freire
OAB/AL5826 Anjos

Rogério Ca
OAB

Av. Braulio Cavalcante, 443 - 10 Andar - Sala 03 - Cenfjlh~1- CEP:57400-400 _ Pão de Adlrnr _ AlnronM
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10 RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS
S DE ARAPIRACA - AL

rrn r, .Jt"' .•••.. ~ ~

Insignes julgadores,

DOS FATOS

PROCESSO N° 018.08.000390-4
AÇÃO DE COBRANÇA
APELADO(A): BRADESCO S
APELANTE: JOÃO MEDE
ORIGEM: COMARCA D

~~='T '1m n '1""'- apenas SO re'(f~ R$

•..... "'=' [~J .1.;em 06/07/2007, consoante"":, do •.~ :i:rrovante de pagamento parcial da

indenização se<;uritária an~',· ·contra.! 'b, o que vem determinado ~m Lei,

ir. fifllrfd"cf' ~'frsa1;:~ecif'e'\~er~ .. : 1st:'lIJ"F'i'I enti.·...ntrr10(i;.;et,srq,,1T'urmaR.e~rS'~l"ediiinúJteros julrr~Jo~s~ ,'1 'àrtTe~'~dca1so%~mnfevõ. g !t4M f, 1" '.4

No caso em comento, r ada a Audiência de Conciliação,
imediatamente, passoU-se à Audiência de rução e Julgamento, culminando com a
extinção do processo sem resolução do to, justificando o MM. Magistrado em
sua decisão que "... JULGO EXTINTO o p, sso sem resolução de mérito, a teor do
artigo 51, inciso lI, da Lei n. 9.099/95, e Ilace da carência da ação do autor e a':' I

consequente incompetência absoluta do Jui~, ( o Cível para a presente demanda",

Brou/io Cavalcante, 443 - 1° Andar - Solo 0.1_ fan



ari,o'"tiu 6 (065.110,10 jurídiro
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ue o caso em comento se trata de
DPV AT/COMPLEMENT ACÃO DO

ionário Enciclopédico de Previdência
alidez como "incapacidade física ou

ri 'f 4iç~e1:çífi~'mde pUrlíLpe'
m~'."."I.u Il,Ji I

ü

entos de Elcir Castello Branco o seguro
mo exige para proteger as vítimas, em
danosos", cf. "Seguro Obrigatório de

(~licenciamento anual, ficam obrigados aIbsponsabilidade civil. É, aliás, condição

_ara solicitar a verba securitária
do seguro DPV AT, fora enviada pelo

"strativa, ficando essas arquivadas em seus
é inscrita a informação do pagamento
montante securitário, reconhecendo a

realizado, a invalidez do apelante.

direito ao recebimento da

ondente à indenização de sinistro
correções monetárias, .como em

E Celso Barroso

Social, Editora LTr, 1996, rI'*,,lW revel ,

lft~~\rlit,~rfs(,ill1meiie PJr;lnFrt~,:!I!remuneratla,,,, K 'Iv$: %,,§ \li' '%,,1; 1* ,J, i
I,

Doutrinariamente, pelos ensi

obrigatório "é uma garantia de que o G~
razão do número crescente de event

Responsabilidade Civil", LEUD., 1976,p.
!,

Assim, os veículos no momentd
recolher o valor do seguro obrigatório d4'

\

Portanto, o apel
diferença/complementação do
DPVAT, conforme norma 1
seguida será demonstrado.
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elecido no artigo 2º
ações por morte,

istência médica e
por pessoa vitimada:

ário mínimo vigente no país _
- grifo e destaque nosso.

ública, que a Lei 6.194/74 regulamentou,
de invalidez/deformidade/debilidade

I 'w. *l

..W·.·'"à..·..•• " .•'...•.. 0..•····..·•··••• &'+.. lVh. I·.'.·.· ..·· W "." ,"'l' 1'10 '".. rIJA",:"; 4.··. L.·."..·.·• h.M. k' fiI'..·'f.. ill.ti ~ d.m - ti iii;,,/ I Mio 4i m' 1!1.··~ ';!1 fi WJ.,J." lli*APEL~ÇAO*! <1JVd. ".fi 1 A01. "C(fl) .' NAi ..F-6Ebl14íta
DPV AT - ACIDEN~ DE TRÂNSITO ~. INV ALlDEZ

PERMANENTE - PRE4 INAR DE SEN!ENÇA EXmA ETULTRA PETITA - AFAjl DA COMPETENCIA DO CNSP _

IMPOSSIBILIDADE -! ir IMITES DA INDENIZAÇÃO
I _

INVALlDEZ PARCIAL . MEMBRO - JUROS _ APLICAÇAOI! I _

DESDE A CONSTIT.~ _AO EM MORA _ SELIC _

INAPLICABILIDADE - " BA HONORÁRIA _ MANTIDA _

PREQUESTIONAMENT9 ! RECURSO IMPROVIDO _ Não há

para que os veículos possam trafega i orno aponta Rui Stocco in Responsabilidade1

Civil e sua Interpretação Jurispruden , RT.,p. 205.

Continuando, o ilustre do ~t ador sobre o tema: "É caracterizado como
uma interferência do Poder Público 'liberdade das pessoas, com o objetivo de

proteger as vítimas de acidente, nas vidades que considerou de extremo perigocomo ad exemplum, a condução de veí 11 ( s automotores".
E, por esta razão de

inclusive, o valor da indeni
permanente, estabelecendo

seguinte julgado:

CA

Av. Brau/io Cavalcante, 443 - 1° Andar - Sala 03 _ Cao

CfP: 57400-400 - Pão de Açúcar - Alagoos
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a é oportuno fazer constar que
sórcio securitário OPVAT, quando

, respondem pelo pagamento da verba
o caput do art. 7° da Lei 6.194/74, sendo

e
porlllllf%%a I

r aquela que melhor lhe aprouver,
Conselho Nacional de Seguros

d~8r9- Uberlândia _
",:' 1~ Vá R lt*;fJ1", ill ',~.~ %
i:', % .ill ~ ~úii

AÇÃO DE INDENIZA . SEGURO. DPVAT. VALOR DA

INDENIZAÇÃO. SUSE.i REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO
FIXADA POR LEI. IMP IBILlDADE. SALÁRIO MÍNIMO.

LEIS FEDERAIS 6.205 / 7 ,6.423 / 77. O valor da indenização do
!' de invalidez ermanente deve ser o
Li ederal 6194 / 74 não odendo o
! '( s Privados ou a SUSEP. através de

ção 6

I:>rivad()s. (Tt\MÇ; -:;,Af.
í[%lizsj~s vil~J~lJ.líJk.~RX- ..;~':," '!;}J{J 'téJ -'-$):,.«:. m -if-I ;.•,,(~

Com relação a

qualquer seguradora particip
acionadas administrativa ou judi
indenizatória, por disposição
corroborado pelo seguinte jul

CA

Av. Braulio Cavalcante. 44:1 _ 10 l\nrlnr (' _,_ M ~ L



Outross

a presente por razão da
julgados:

Av. Braulio Cavalcante, 443 - 1° Anntlr _ 'nln (lQ r~J.lll.i

6

André dos Anjos
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(82)9974.2418

- izado Especial Cível em julgar
a pericial, vejam-se os seguintes

rr-h •..._ ~ _



INDENIZAÇÃO ~
TRÂNSITO - IN

Evidenciado nos auti
acidente de trânsito

impõe-se o pagament
AC 0315761-7 - 6ª C.
21.09.2000)

Corroborando com

Excelências deixar registra
nenhum ponto, sobre a
recorrido a verba sec

seguradora recorrent
diz ser a ·devida n

A

para se requer
DPVAT, ficam de
também é inscrita a info

securitário. Portanto, ponto es

julgando procedente os pIe'

São Sebastião, Cacimbinhas~1"ifpiraca,

1, tÍÍ}~aJY'lqfhi frguati:jas Fioi~~' Bife
própfiâccenfenrlimento d~~ duàs~Jna

renomados Tribunais de Justiça como
Sergipe, como adiante se vê:

7

André dos Anjos
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(82) 9974.2418

GURO DPV AT - ACIDENTE DE
IDEZ PERMANENTE - PROVA _

II jas provas necessárias a demonstrar o
• danos permanentes causados à vítima,
o seguro obrigatório DPVAT. (TAMG _

te] - ReI. Juiz Dárcio Lopardi Mendes - J.

acima expressado, é importante
enhamos esquecer de explicar

rova de que recebera o

visto que a própria
a indenização que ela

a documentação exigível
s consorciadas do sistema

nais, donde em seus registros
lizado ao beneficiário do monte

e .t\.mgeas q
batido, como é caso das comarcas de

ilha, Igaci, Santana do Ipanema, Pão
ffl .. " .'. y"

ri.a. '*'..:.'ã...@.c...•..J(j}..··.sé!....,.'.d.•a...w.,.Tap:....rq..' ..'.'..•..•.d@n.. te.•:.·•.....e.~...,.·.·..•tiÍ...·..~....'.·. fi.:..r•..a....s..'.,@...."I.'.'...•.....Y''iywit'l:ill w.*I'''''+llikm~lsJÜi\deiAIng~s e ~ é~tJnclin\~fo :Md5ii

o Rio Grande do Sul, do Paraná e de

tlle Turmas Recursais - Primeira Turma
2008

IlltieTusticado Estado do Rio Grande do Sul

Av. Braulio Cavalcante, 443 - 10 Andar - Sola 03 - Ce~lUd - CEP: 57400-400 _ Pão de Açúcar _ Alogoas
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Resumo:
Magistrado +0

I

Recurso Cível

onsável: Ricardo Torres Hermann

li"\.. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT).
ENTE. IMPORTÂNCIA DEVIDA

UARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS

O GRAU DE INV ALIDEZ. DIREITO AO
. DESNECESSIDADE DE PROVA

MP Nº 340 AOS SINISTROS
LA 14 DAS TURMAS

EC por necessidade de
amente desnecessária tal

tivo.

permanente, sendo inviável a

se em Resolução editada pelo
vados (CNSP).

róprios fundamentos.

o Cível Nº 71001715150, Primeira Turma

l:~clursais,Relator: Ricardo Torres Hermann,)~~eie sublinhei).

AÇÃO DE
INVALIDEZ

EQUIVALENTE
INDEPENDE
RECEBIME
PERICIA
ANTE
REC
1.

'A:

COBRA~~ DPV

DIFe~EN,Ati~1jtR~:
N.º 11wt).194'Jf4\,§'Pf\M;

PROVA PERICIA
VINCULAÇÃO AO

QUITAÇÃO INCOMPLnrr-
no momento do paga1~)iDPVAT considerou
solicitante. não lhe cab

ara este fim. na ação e
do valor da indeniza

Av. Broulio Cavalcante, 443 - 1° Andar - Sala 03 - Centllbil-\CEP: 57400-400 _ Pão de Açúcar _ Alogoos



mínimo possível, j'
estipular valor cert
criar forma de in
abrangeu os valor
questão possui ín
3.Recurso conhecid

'1! ir;! 'i' ('. I"i ~:;~;J;94/72!#regulaMePÍ.tíoU!?
invalidez e debilidade/deformidade e
artigo 30, alínea "b":

"Os danos pessoais cobe
(seguro obrigatório) co
invalidez permanente
suplementar, nos valor
(destaquei)

André dos Anjos
OMjAl· 7329

(82)9974.2418

lre a intenção da lei de regência foi o de
li determinado para as indenizações e não

i.. ~_ÇãO'1.qUitaçãOaconteceu, mas somente

Ij' pagos, a considerar que a norma em

1 cogente. 2.Ação julgada procedente.
I as improvido. (grifei e sublinhei)

o DE INDENIZAÇÃO
NENTE. SENTENÇA
ESPECIAIS. NÃO HÁ

'A OUANDO HÁ O
LIDEZ PERMANENTE PELA

O HÁ NECESSIDADE DE
DA INV ALIDEZ. RECURSO

MENTE PROVIDO (Acórdão 11/2009,
leto, proc. n. 2009900062)

li'} &,1"1111" 11'1

afot& dâ#irfdtlhi~lção

dIários mínimos, estabelecendo em seu

<n pelo seguro estabelecido no artigo 2ºF~Jteendemas indenizações por morte,
despesas de assistência médica e

il.le se seguem, por pessoa vitimada:
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. André dos Anjos
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(82) 9974.2418

b) 40 (quarenta) vezes dll'V~llordo salário mínimo vigente no país­
no caso de invalidez De~bUnente" - grifo e destaque nosso.

- INDENIZACAO FIXADA EM 40

O NACIONAL DE SALARIOS,
'ABELECIDA PELA LEI

CAO AO CODIGO

5/75 QUE NAO
A A UTILIZACAO

COEFICIENTE DE

J\RGOS INFRINGENTES

6/183 SCF/SBS." (Recurso:

gusto Marin Órgão Julg.: 6ª

SI

unciado de n.º 37, in verbis:

i , "o,c, .'.,0_. if _ it'

IBf.I~ IÜ'I:f1- I~~lN~iÇj\P 1f

ele leg:lro obdgatóri" LJatligi> jgldJ
do pelas Leis 6.205/75 e 6.423/77".

Uniformização de Jurisprudência nº
.eno - j. em 18.03.93 - ReI. Juiz Elliot

..TA-LEX 141/186) DJE N° 71:31, de

, I

ii~UMlT~A N~,3i"f~~Gp I

',~.NaiUeniA.~IJ dUo~et ..•I,.
. I: I

Lei 6.194/74 não foi rel{ 'lij' I

(Revoga da a Súmula nº1$
I

483.244-6/02 - São Paulo ~
I

Akel - votação unânime)
19.04.93.

É de se destacar, notadamei j~ em razão do valor indenizatório estar

estabelecido por lei, como é o caso p~'!, (nte, como já decidiu inclusive a N. 10ª

Câmara do E. 1° TACSP, nos autos d I pelação 719.238-7,cuja ementa a seguirtranscrevemos:

Av. Bmulio Cavalcante, 443 - 10 Andar - Sala 03 - Cent~cill' CEP: 57400-400 _ Pão de Açúcár _ Alagoas
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Juízo de Direito da Va •: e Único Ofício de Major Izidoro

Rua 31 de março sn, Centro - CE~jL 580-000, Fone, 3424-1283, Major lzôdoro_AL - E-mai': !i rizidoro@tj.al.gov.br

Autos n° 018.08.000390_4

Ação: Cobrança

Requerente: João Medeiros Filho
Requerido: Bradesco Seguros SI A

S
ENÇA

Vistos, etc.

qualificado na inicial, intentou AÇÃO

E SEGURO DPV A T em face de

nte contestou a ação, alegando,

ue o responsáv~l pelo pagamento

x:

ntos causadores de lesão incapacitante,
olicial, acosta aos autos.

ualificado na inicial, visando ver este

rO por danos causados em acidenteJldezpermanente.

"lHa) de setembro de 2005, foi vítima de

i

I

JOÃO MEDEIROS FILH

DE COBRANÇA DE DIFERENÇ

BRADESCO SEGUROS SI A, també

condenado ao pagamento de indeni

automobilístico que lhe teria causado inv.

Segundo o autor, no dia 30

acidente de automóvel, no qual sofreu feri

na forma descrita no Boletim de Ocorrênc

Alcga que tem direito a reu <r, Como indenizaÇão, o valor de 40

(quarenta) salários minimos, conforme p'e ve o artigo 3' da Lei n' 6.194/74, mas

que somente lhe teria sido pago o valor de 945,00 (novecentos e quarenta e cinco
I I

reais), razão pela qual reclama jUdicialment , diferençaI I

Junta documentos, Com os quai$ letendc tàzer prova de SUasalegações,
I

notadamente, aqueles dando Conta da alega lesão, bem Como das tratativas Com a
entidade seguradora.

Por fim, requer o processamento ~"llfeito e a condeuação da requerida nopagamento do valor relativo a diferença entl,itquantum recebidn c o equivalente a

40 (quarenta) salários mínimos'j I.: !

Citado, a requeri da compareceu á,li#1iência de conciliação, inStruÇão ejUlgamento, onde não obtido acordo, incorj''''
!

preliminarmente ilegitimidade passiva, uma v'

Mod. Sentença Genérica



./

de seu advogado, alegou que não há

caso, em face de não ser necessário

a, afirmou que todas as seguradoras

itimadas passivas para a demanda. No

requerente somente atinge o valor já

u grau de invalidez para o pagamento

Ias preliminares e, superadas estas, o

Consórcios de Seguros DPV AT; bem

lvimento válido e regular do processo
legado na inicial.

querida fazer prova das suas alegações,

:I(~S à inicial; a improcedência do pedido,

tendo em vista que a indenização paga

itante deve guardar uma relação de

m de alegar não ser aplicável juros e

J[)ERdll\IUO
:KM.s

ico Oficio de Major Izidoro
000, Fone: 3424-1283, Major Izidoro­
doro@tj.al.gov.br

P
j(l1
I)E

Juizo de Direito da Vara d
Rua 31 de março sn, Centro - CEP 51

AL - E-mail: maj

ora cobrado seria a Seguradora Líder

como que um dos pressupostos de des

estariam afetados pela não comprovação

No mérito, afirma ser ônus d

o que não fez com os documentos acost

por ter o requerido dado quitação do débi

pelo DPV AT, em casos de lesão inc

proporcionalidade com o dano causado;
correção monetária.

Por fim, pede o acolhiment

julgamento improcedente do pedido.

Em réplica, o requerido, por

incompetência do Juizado Especial Cível

prova pericial. Quanto a ilegitimidade p

componentes do consórcio do DPV AT são

mérito, alegou que a quitação fomecida p

recebido e que a Lei n° 6.194/74 não estabe
I

Ida indenização.

É o relatório.

Preliminarmente, faz-se necesstr\<r analisar as preliminares suscitadas
quanto à ilegitimidade passiva e a ausência: 11desenvolvimento válido e regular doprocesso.

Não há que se falar em ilegiti .li de passiva ad casuam, no presente

caso, tendo em vista que o próprio regulam :11 do consórcio alegado, a Resolução,

i I

CNSP nO 154/2006, prescreve, em seu artigq:: (, § 7°, que qualquer das seguradorasi i

integrantes daquele consórcio pode ser adcr ada para efetuar o pagamento da", I

i': !

indenização ao segurado. I' :
I' I

Da mesma forma, a questão de cJ'trrovação do alegado na inicial deveser debatida no decorrer da instrução proc~~~l~al, a fase própria de produção de

Mod. Sentença Genérica



egalidade administrativa comporta

e plano comprovada, uma vez que não é
nstituída.

sse de agir e à competência do Juizado

sente demanda, faz-se necessário tecer

ão promulgada em termos abertos,

o de normas complementares, ainda

s sim completando mesmo o sentido

~,R
RIO

.01\S

ico Ofício de Major Izidoro
000, Fone: 3424-1283, Major IZidoro­
doro@tj.al.gov.br

)Inados órgãos administrativos, seja

P
It.
nl;

Juízo de Direito da Vara d
Rua 31 de março sn, Centro - CEP 575

AL - E-mail: majo

provas. não sendo necessário que já ve

requisito do presente processo a prova pr,

Por outro lado, quanto ao in

Cível para o processo e julgamento da

algumas considerações.

Para haver interesse de jJ~ht, além necessidade e utilidade da

apresentação da demanda ao Poder Judi4~Ft/0' é necessária também a utilização da
via procedimental adequada ao caso conc

O Estado Democrático de Dir~~institUidO pela Constituição Federal de1988, associado à moderna hennenêutica : I lstitucional, estabeleceram novo marçointerpretativo nas normas jurídicas, s I r elas de matriz constitucional ou

infraconstitucional, que passaram a ser ijHelaradas sob dois ângulos diversos: os
princípios e as regras. I

Na verdade, a moderna hermej~l tica já superou o positivismo jurídica,deflagrando uma era denominada PÓS_PO~!ti,ista, onde a rigidez dos textos legais

são agregados valores, axiomas sociais, e fI, princípios, que, com sua densidade
I i

normativa rarefeita, necessitam da análise I : valores envolvidos em cada época eI

momento históricos, para dele extrair-se a 1 i a aplicável ao caso concreto.
I i

Na verdade, não se vai aqui r1 ,~i ar um estudo pormenorizado do que
venha a ser o pós-positivismo, mas tão-so li nte situar a questão, para demonstrar

I': j

que já não se pode mais valorar o princ , da legalidade administrativa como
i ,

outrora, de modo que somente seja possív 11azeraquilo que esteja expressamente

contemplado na lei. I

Odiernamente, o princípio d~
,

temperamentos, ao permitir que, a dete

atribuído o poder de regulamentar a legi

permitindo ao regulamentador o estabeleci

que estas não sejam de mero procedimento,

e o alcança da norma primária.

Mod. Sentença Genérica



p.
lU
1)1:

Juízo de Direito da Vara de
Rua 31 de março sn, Centro - CEP 575

AL - E-mail: majo

Nesse sentido, é oentendim~p
ao prelecionar que, in verbis:

~R
/lftlO
u-\s

ico Ofício de Major Izidoro
000, Fone: 3424-1283, Major Izidoro­

i[toro@tj.al.gov.br

de Rafael Carvalho Rezende Oliveira,

./

e continua fazendo grande parcela da

atividade completamente mecânica

strador na aplicação da lei, pois toda

passa pela criação do Direito.

utilização de conceitos abertos pelo

ssão de maior liberdade à atuação

"nistrador, em regra, não possui a sua

regrada pela lei, o que lhe abre

de atuação. Por outro lado, os

da Administração são intensificados

09, p. 84).

lespeito aos princípios constitucionais"

o do Direito Administrativo. Lumemn

"Afirmar, como
11

doutrina, que a a (ão administrativa deve ser meramente

mecânica e servill desconsiderar a importância do papel

constitucional qUelT Estado deve desempenhar no seio doi·· !

1••1

Estado Democrátill e Direito. Advirta-se, mais uma vez,
inexistir propriam

i

(executiva) do ad i
i

atividade interpreta

Há uma tendência
i

legislador e na c9
administrativa. O a

atividade totalmen

caminhos legítimo

mecanismos de con

(A Constitucionaliz

Juris. Rio de Janeiro

com a necessidade d

( puae maIS ser encarado comoI

Ilma vez que estes, no atual estágio1

1: 'rdade ao administrador público, de

1 textos legais, guarde fidelidade ao

ao princípio da juridicidade ou da

administrativo, deve sempre ser

ão à legalidade, que neles já está

o princípio da legalidade

determinante do respeito fiel ao texto legal
,

interpretativo, pode conferir maior grau de

modo que este ao aplicar e/ou regulamenta
I

1

ordenamento jurídico, a constituição, passaq
I

constitucionalidade, onde o ato/regulame

praticado com respeito a estes dois últimos
incluída.
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Juízo de Direito da Vara de
Rua 31 de março sn, Centro - CEP 575

AL - E-mail: majo

Trata-se de uma adaptação

moderno, onde a complexidade das relaç

não permitem mais que o administral

emaranhado de textos legais, necessitan

inovações tecnológicas, laborais, climá

demorado processo legislativo para con

sociais, que operam em velocidade incom

tradicional. É o que afirma Germana de
verbis:

~R
IUt)
'OAS

ico Ofício de Major Izidoro
000, Fone: 3424-1283, Major Izidoro­

il:loro@tj.a'.gov.br

hermenêutica jurídica ao mundo pós­

ociais e a dinâmica dos acontecimentos

It público fique "engessado" em um

de maior liberdade para lidar com as

s, etc. Não se pode mais esperar o

ir respostas à determinados demandasli

vel com a burocracia estatal-legislativa

iveira Moraes, ao prelecionar que, in

/'

cingia-se a estabelecer que a

ecutivo, a quem a lei conferiu, ipsoI
I

itcricionariedade ou de liberdade de
tjsdicional da Administração Pública.
1 : 2004, p. 28).

i' patamar máximo de 40 (quarenta

ill ". I d<imIllIstratIvo a regu amentação osy

o Liberal, com o advento do Estado

,Ilções entre o Poder Legislativo e o

este passou a ter uma postura mais

:ado prestacional de serviços públicos,

stado absenteísta do liberalismo. A

novos encargos passou a justificar o
III

ia normativa e a ampliação da área de
autonomia do Poder I

facto, maior grau ddatuação." (Controle J
I

2 ed. Dialética. São P

"A superação do

Social, alterou as

Poder Executivo, p

ativa, na feição do

em contraposição a
I

assunção pelo Estad4
I
I

aumento da competêi

i

I

Nesse sentido, observa-se que a ~jl. o 6.194/74, em seu artigo 12, com a

redação que vigorava por ocasião do sinistro,'tll gava ao Poder Executivo, por meio! ~ !

do Conselho Nacional de Seguros Privados, ~l ibuição de regulamentar a forma de

aferição do quantum indenizatório, em casos d . vali dez permanente.!

Assim, vê-se que a norma 19indenização, nesses casos, deveria ser fixada I

salários) mínimos, delegando ao referido órgãJ
I

I

I
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lelegação esta que em nada desrespeita

te em consonância ao ordenamento
11

"metros mínimos e expressamente elege
I

t a previsão do regulamente para o
I

i i só, não fere a juridicidade ou a
]

I ida nos limites da lei e daquilo que é

indo bem a calhar ao caso a lição do

(D Celso Antônio Bandeira de Mello, in

parâmetros aplicáveis aos casos concreto

ao princípio da legalidade, pois plena

jurídico, na medida em que estabelece os

um órgão regulamentador, de modo

deferimento do direito indenizatório, p

legalidade material, desde que seja estab

constitucionalmente permitido a ela deleg

grande doutrinador administrativista brasil

verbis:

Ul( ,\I~,10;~ •• 1\$

Juízo de Direito da Vara de ! i o Ofício de Major Izidoro

Rua 31 de março sn, Centro - CEP 5758-00, Fone: 3424-1283, Major Izidoro­AL - E-mail: majori·lro@tj.al.gov.br

"Há regulamentaç

afirmar-se que aq
I

limitação ou restri~
!

na lei regulamen
I
I

proibida quando s

direito, dever, obri

roibida sempre que seja impossível

específico direito, dever, obrigação,

já estavam estatuídos e identificados

. Ou, reversamente: há inovação
,

Illrossa afirmar que aquele específico,1dão, limitação ou restrição incidente

sobre alguém não eli..'~I. am já estatuídos e identificados na lei
regulamentada. A i tificação não necessita se absoluta,

, !

mas deve ser suficie ti para que se reconheçam as condições

básicas de sua exi~Ml~cia em vista de seus pressupostos,

(Curso de Direito
I

I

Paulo: 2008, p. 349)j

nas finalidades que ela protege.".

inistrativo. 25 ed. Malheiros. São

Portanto, desde que o ato re&,11,' mentador limite-se a estabelecer o

percentual indenizatório a ser aplicado, gU~I:1ndo proporcionalidade com a lesão
i:: I

sofrida, não haverá nenhum desrespeito aol pl 'ncípio da legalidade administrativa,] .

I:

razão pela qual não assiste razão ao requere' .~ quando afirma que a pura e simplesI

previsão legal de ATÉ 40 (quarenta) salário I ínimos como quantum indenizatório

~
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para os casos de invalidez ensejaria o pa~mento de tal valor, em todo e qualquercaso, por não ser possível, em respeito aoliHterido princípio, a sua diminuição, por
meio de regulamento administrativo.

Inclusive, tal entendimento lev~i~um flagrante desrespeito ao princípio,
também constitucional, da igualdade, na ! : edida em que pessoas em situações
diferentes seriam tratadas da mesmíssima I ma. Não é possível que uma mínima

lesão seja equiparada à própria morte
u uma outra com séria seqüelas

te provido. V.v.p. O acidente do

111

lf de uma carreta parada por cima de

incapacitantes, uma vez que o princípio fi :ligualdade deve guardar uma relação

lógica, razoável com o fator de discriminaç :

Nesse sentido, colhem-se are14~ do Tribunal de Justiça de Minas

Gerais, conforme adiante se vê, in verbis: I

"SEGURO aBRI TÓRIO. DPV AT. INVALIDEZ

PERMANENTE. (PORCIONALIDADE. RECURSO

CONHECIDO E P~ RI IALMENTE PROVIDO. I) A Lei n0
i

6.194/74, em seu I 3°, alínea '"'b"", possibilitava à
i

Administração grad o valor da indenização no caso de

invalidez permanent e forma que o pagamento do seguro

em valor inferior a alários mínimos não é ilegal, desde

que, é claro, seja obs, I i do o princípio da proporcionalidade

na fixação da indeni' 61 ão. 11) Comprovada a ocorrência do
! ,: 1

acidente de trânsito, I' como do dano dele decorrente, oI,: !

beneficiário tem dir~ .~.~ao recebimento da indenização do, ,

seguro DPV AT, em' (r proporcional ao grau de invalidez,I i

nos termos da Resol,~1 o n° 01/75, do CNSP. lU) Recurso
I

conhecido e parcialrj
I

empregado que, ao p

um triturador e tem s~Vllperna enroscada neste equipamento
caracteriza acidente d~!:Iabalho e não de trânsito e, por isto,
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não dá direito ao1bimento da indenização decorrente do
seguro obrigatório! danos pessoais causados por veículos
automotores de .~ terrestre - DPV AT.". (Número do

processo: 1.0344.01f 8820-4/001 (1). ReI. Maurílio Gabriel,julgado em 13.11.2~( )

UAL CIVIL- APELAÇÕES- AÇÃO

DIFERENÇA DE INDENIZAÇÃO­

TÓRIO DPVAT- INVALIDEZ­

APRESENTADO- SUFICIÊNCIA­

IHSÃO E GRAU DA INV ALIDEZ­

DENIZAÇÃO- CÁLCULO PELA

SEP- LICITUDE- DIFERENÇA

FORMA DA SENTENÇA-

IDOS, PROVIDO O PRINCIPAL E

ESIVO. -A lei prevê pagamento de

obrigatório à vítima de acidente que

u totalmente, em caráter permanente,

itativo de quarenta salários mínimos. ­

zação, em caso de invalidez, deve ser

e ao grau de incapacidade, como

SUSEP, não podendo ultrapassar o

. -Observado nos autos que houve o

a legislação vigente, indevida se

diferença. -Recursos conhecidos,

desivo prejudicado.". (Número do

8844-7/001(1). ReI. Mácia de Paoli

.11.2008),(

indenização do seg

ficou inválida, parc

no limite máximo q

O pagamento da in

proporcional à les

previsto nas regras

valor máximo prev

pagamento confo

mostra a cobranç

principal provido

processo: 1.0145.081

Balbino. Julgado e

"CIVIL E PROC

DE COBRANÇA 1111

SEGURO OB

LAUDO DO I

EXTENSÃO DA

CONSTA TAÇÃO­

TABELA DA

INEXISTENTE­

RECURSOS CON

PREJUDICADO Q!
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Juízo de Direito da Vara d
Rua 31 de março sn, Centro - CEP 57

AL - E-mail: maj

"'I'~''''''
t ';0,\5

Il .ico Ofício de Major Izidoro
000, Fone: 3424-1283, Major Izidoro­

i~ldoro@tj.al.gov .br

ilmperiosa a realização de uma perícia

Assim, para se analisar se o . o dos autos comporta uma indenização,

no patamar máximo, faz-se necessária a i lização de uma perícia, a fim de aferir o

grau de incapacidade do requerido, para ~.li ' r se ele enquadra-se no grau máximo de

incapacidade laborativa, capaz e sufiq b,te a ensejar a indenização no valor
requeridos na inicial.

Nesse sentido, vale referir ~~JFIo laudo pericial acostado aos autos,
apesar de atestar as lesões sofridas pelo r~~illlerente, em nenhum momento, refere-se
ao grau de incapacidade, de modo

endoprocessual.
i

Ocorre que a prova pericial n~ jse coaduna com o rito procedimental da' '

, I

Lei n° 9.099/95, a teor do seu artigo 3°) ,'( prescrever que o Juizado Cível tem
! I

competência para o processo e julgame "ti de causas de menor complexidade,

consideradas estas aquelas em que não háj ,: nde complicação probatória, uma vez

que o direito, por mais complexo que sej~ ' eve ser resolvido em sede de Juizado,I I

uma vez que dirigido por juiz togado. I'

Nesse sentido, no presente prol'.r·mento, não é possível a realização de

I:' I

uma perícia técnica, conforme entendime1,~ assentado na jurisprudência pátria, inb· i

ver 1S: i
I

I
i

PERMANENTE. MERO LAUDO

DE PROVA. COMPLEXIDADE

"DPV AT. INV ALI I~
T ~I i

MEDICO. AUSEN fíl

I

DA CAUSA. INCO !tI ETÊNCIA DO JEC. Caso em que a

parte autom não col ,I ovou através de elementos técnicos

oficiais preexistente . ex., perícia do INSS, laudo do

DML) a existência nvalidez permanente, juntando tão-

somente um atestadd édico que não é oriundo de órgãosI

oficiais. Evidenciadaj caso concreto, a necessidade de

prova pericial para a~r ( ão da invalidez permanente, resulta
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Juizo de Direito da Vara deico Ofício de Major Izidoro

Rua 31 de março sn, Centro - CEP 575 •'. 000, Fone: 3424-1283, Major Izidoro­AL - E-mail: majojoro@tj.al.gov.br

complexa a cau e, por isso, incompetente o juizado

especial, devendo retensão ser articulada no juízo comum.

Recurso provid Unânime." (Recurso Cível N0

71001988625, P ira Turma Recursal Cível, Turmas

Recursais, Relato ão Pedro Cavalli Junior, Julgado em
19/02/2009).

de março de 2009.

-se que o requerente não utilizou a via

rocesso sem resolução de mérito, a

em face da carência do ação do autor

iÇfF de mérito, a teor do artigo 51, incisoIllc/ueiraperseguir o direito que alega ser

Juizado Especial Cível incompetente
Inda.

Major Izidor,

Diante do que foi exposto, obs

procedimental correta, de modo a ser cal. ftdor de ação, na modalidade falta de
interesse de agir, por conta da inadequa ; I da via eleita, o que, sem adeutar na

análise das demais questões processua· I e no mérito, tem Corno imperiosa
consequência a extinção do feito sem resol

lI, da Lei n° 9.099/95, devendo o autor, ca

possuidor, seguir às vias ordinárias, por se

para o processo e julgamento da presente d

Posto isso, JULGO EXTINTO

teor do artigo 51, inciso lI, da Lei n° 9.099/

e a consequente incompetência absoluta do ~ttlado Cível para a presente demanda.
Sem custas.

Publique-se. Registre-se. Intime

e MeIo
1~1tO
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